MOÇÃO Nº 76 / 2005

Senhor Presidente,

Considerando que o Serviço Militar consiste no exercício de atividades específicas desempenhadas pelas Forças Armadas - Marinha, Exército e Aeronáutica - e compreenderá, na mobilização, todos os encargos com a Defesa Nacional;

Considerando que na evolução da nacionalidade - a nossa história é plena de dignificantes exemplos - por diversas vezes, brasileiros foram convocados a empunhar armas, participando de um Exército consciente de suas responsabilidades institucionais na defesa da nossa Nação. Outras vezes evocam sua utilidade na realização de serviços essenciais à comunidade, além de possibilitar a conclusão do processo de socialização e da formação cívica, iniciado no lar e na escola, e o desenvolvimento do respeito às leis e às instituições. Neste sentido, o Serviço Militar Obrigatório tem demonstrado ser uma escola do cidadão em favor da sociedade;

Considerando que, como principal instrumento legal, a LEI DO SERVIÇO MILITAR (Lei Nº 4.375, de 17 de Agosto de 1964) e seu REGULAMENTO (Dec Nº 57.654, de 20 de Janeiro de 1966) fixam as normas, os procedimentos, os direitos e os deveres de todos os cidadãos brasileiros, no que tange à prestação do Serviço Militar obrigatório;

Considerando que os tiros-de-guerra, uma jovem instituição de mais de 80 anos, representam solução tipicamente brasileira e adequada à prestação do Serviço Militar sem prejuízo para atividades escolares e profissionais e sem acarretar o afastamento da família. Entre as inúmeras vantagens do Serviço Militar obrigatório, poderíamos destacar: seleção rigorosa, possibilitada pelo amplo universo de escolha; oportunidade de exercitar a cidadania e o civismo para os milhares de jovens recrutas que anualmente passam pelos quartéis; reduzido custo de manutenção; e manutenção de efetivos completos nas unidades militares;

Considerando que ciente dessa realidade o Deputado Estadual Luis Carlos Gondim apresentou o Projeto de Lei nº 524/2005, alterando a Lei nº 10.380, de 24 de setembro de 1.999, que dispõe sobre o transporte gratuito e obrigatório de Policiais Militares fardados, a fim de estender a obrigatoriedade do transporte gratuito, em ônibus intermunicipais do Estado, aos integrantes das Forças Armadas Brasileiras que estejam prestando o Serviço Militar Obrigatório não remunerado. E atualmente encontra-se na Comissão de Constituição e Justiça da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo;

Considerando que esses valorosos jovens que ingressam no Serviço Militar Obrigatório (não remunerado), popularmente conhecidos como atiradores, prestam relevantes serviços para a sociedade brasileira, não apenas nas suas obrigações constitucionais na defesa do território e do povo brasileiro, mas também apoiando o desenvolvimento de atividades de cunho social tais como: Campanha do Agasalho, Campanhas de Saúde (Combate à Dengue, Malária, Vacinação contra a Poliomielite, Sarampo, etc.); Campanhas Educativas; Mutirão contra a fome (Fome Zero), entre outras atividades sociais relevantes;

Considerando enfim, que o exercício do Serviço Militar obrigatório não é remunerado, é importante para a sociedade e, portanto, nada mais justo que o benefício da gratuidade do transporte intermunicipal de ônibus seja estendido às centenas de milhares de valorosos homens e mulheres que o prestam.

SOLICITO À MESA, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que seja dado ciência ao Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, Exmo. Sr. Rodrigo Garcia, e aos Lideres de Partidos daquela Casa Legislativa da MOÇÃO DE APOIO desta Câmara Municipal ao Projeto de Lei nº 524/2005, que propõe alteração da Lei nº 10.380, de 24 de setembro de 1.999, que dispõe sobre o transporte gratuito e obrigatório de Policiais Militares fardados, a fim de estender a obrigatoriedade do transporte gratuito, em ônibus intermunicipais do Estado, aos integrantes das Forças Armadas Brasileiras que estejam prestando o Serviço Militar Obrigatório não remunerado. Uma vez que prestam relevantes serviços para a sociedade brasileira, não apenas nas suas obrigações constitucionais na defesa do território e do povo brasileiro, mas também apoiando o desenvolvimento de atividades de cunho social tais como: Campanha do Agasalho, Campanhas de Saúde (Combate à Dengue, Malária, Vacinação contra a Poliomielite, Sarampo, etc.); Campanhas Educativas; Mutirão contra a fome (Fome Zero), entre outras atividades sociais relevantes.

Solicito ainda, na oportunidade, para parabenizar o Deputado Luis Carlos Gondim pela iniciativa da proposta.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 27 de setembro de 2005.

Gilberto de Barros Basile Filho
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